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Resumo: O objetivo principal deste artigo é apresentar como se deu a aplicação e a atuação do 
programa ProSavana no território moçambicano, juntamente com os interesses envolvidos do Brasil 
como país que oferece expertise à Moçambique. Para isso, se faz, primeiramente, uma discussão 
acerca dos conceitos-chave a respeito da insegurança alimentar, seu grande leque de estudo e a 
Cooperação Sul-Sul. Em um segundo momento, o artigo busca analisar a ascensão das políticas de 
cooperação Sul-Sul do Brasil com o continente africano e, mais especificamente, com a cooperação 
técnica trilateral na área da agricultura com Moçambique, voltada ao programa ProSavana. Por 
último, o artigo demonstra como a lógica do capitalismo global influencia e está diretamente ligada 
ao desenvolvimento e aplicação do programa ProSavana em Moçambique, com larga atuação do 
agronegócio brasileiro. Dessa forma, o artigo visa trazer novas análises críticas acerca da 
cooperação Sul-Sul e a complexidade de tais políticas quando há participação direta do capital 
privado – que impõe a lógica do capitalismo global no interior do discurso da ‘solidariedade Sul-
Sul’ – possibilitando, portanto, o alargamento dos debates nas Relações Internacionais para além do 
discurso homogêneo-hegemônico. 
 
Palavras-chave: Cooperação Sul-Sul. Cooperação técnica. ProSavana. Moçambique. Brasil. 
Abstract: The main objective of this article is to present how the ProSavana program has been 
applied and implemented in Mozambican territory, together with the Brazilian interests as a country 
that offers expertise to Mozambique. For this, a discussion is first made about the key concepts 
regarding food insecurity, its wide range of study and South-South Cooperation. Secondly, the 
article seeks to analyze the rise of Brazil's South-South cooperation policies with the African 
continent and, more specifically, the trilateral technical cooperation in the area of agriculture with 
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Mozambique, focused on the ProSavana program. Finally, the article demonstrates how the logic of 
global capitalism influences and is directly related to the development and application of the 
ProSavana program in Mozambique, with a large performance of Brazilian agribusiness. Thus, the 
article aims to bring a new critical analyzes about South-South cooperation and the complexity of 
such policies when there is direct participation of private capital – which imposes the logic of global 
capitalism within the discourse of 'South-South solidarity' – making possible, therefore, the 
extension of the debates in the International Relations beyond the homogenous-hegemonic 
discourse. 
Key-words: SSC. Technical cooperation. ProSavana. Mozambique. Brazil. 
Recebido: 05/02/2018 
Aprovado: 27/03/2018 
 
Considerações iniciais 
As Relações Internacionais, sobretudo no início do século XXI, têm-se alterado gradativamente 
com a realidade de um mundo cada vez mais globalizado. Estados, dessa forma, buscam maneiras 
de se adaptar dentro desse sistema internacional fluido, onde posicionamentos até então 
convencionais podem ser postos em cheque, dando espaço a outras maneiras de interação (COSTA, 
2000). A ideia de Cooperação Norte-Sul, por exemplo, começa a ser questionada pelos países do 
Sul Global, uma vez que passam a demandar seus interesses de novas formas, tendo em vista que 
esse tipo de cooperação se mostra assimétrica e desinteressante para os países periféricos (PINO, 
2014). Ressalte-se a importância de diferenciar assistência humanitária de cooperação. A primeira 
busca aliviar os problemas imediatos de desastres. Já a cooperação para o desenvolvimento visa ao 
longo prazo, por meio da troca de experiências com o objetivo de combater problemas de caráter 
estrutural. 
 Outras modalidades de cooperação começaram a surgir a partir dos anos 1950, quando os 
países do chamado “Terceiro Mundo” passaram a reconhecer interesses e demandas em comum 
entre eles, dando início ao aparecimento de um discurso de solidariedade Sul-Sul e de contestação 
do sistema político-econômico mundial na Conferência de Bandung (1955) (PINO, 2014). Essa 
Conferência se projetou no sistema internacional como uma reunião de 29 países pertencentes ao 
Sul Global para que fossem discutidas alternativas aos mundos capitalistas e socialistas como 
formas de coesão ao até então Terceiro Mundo, além de estabelecer formas de operacionalizar 
desavenças em prol da cooperação e uma política anti-imperialista. Seus resultados são relembrados 
até os dias atuais como um guia que contribuiu veementemente para a Cooperação Sul-Sul (PINO, 
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2014). 
Desse modo, as chamadas Cooperação Sul-Sul e, posteriormente, a Cooperação Triangular 
se tornaram caminhos menos assimétricos aos países do Sul Global como meios de inserção no 
cenário internacional (FERNANDES, 2011 apud LOPES, 2014; PINO, 2013).  
 Dentro desse aspecto de Cooperação, são inseridos inúmeros temas que podem ser 
dialogados entre Estados – estes envolvendo questões jurídicas, econômicas, ligadas à saúde, 
infraestrutura, educação, dentre outros –, como a noção de Segurança Alimentar e Nutricional, tanto 
em âmbito doméstico, quanto em âmbito internacional (AVELHAN, 2013; MALUF, 2007; 
COSTA, 2000). Assim, nações buscam realizar negociações por meio da cooperação (por exemplo, 
a cooperação técnica), por meio de acordos internacionais que prezam pela redução da pobreza 
mundial e desigualdades sociais, e, consequentemente, também o combate à fome (AGÊNCIA 
BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO, 2016; SCHOPPING, 2015).  
 Essa espécie de relação entre países em desenvolvimento contribui para renovar 
oportunidades políticas e sociais, através de um caráter híbrido no quesito público-privado de 
atuação (CABRAL, 2011). Desse modo, os aspectos comuns entre países são fatores 
preponderantes para que ocorra, de fato, uma aproximação favorável em busca de resultados 
também mútuos. Dentro desse contexto, seguindo a ótica da Cooperação Sul-Sul, há uma 
aproximação brasileira com países latino-americanos e africanos (AVELHAN, 2013; LOPES, 
2014). 
 No presente trabalho, será abordada a atuação brasileira em Moçambique através do 
Programa de Cooperação Triangular para o Desenvolvimento Agrícola da Savana Tropical 
(ProSAVANA). Esse projeto é um exemplo atual de parceria em meio a Cooperação Triangular que 
se estabelece através do discurso da transferência técnica e da expertise brasileira para o território 
moçambicano, de modo a promover a competitividade do setor agrícola rural do país, dentro da 
lógica do agronegócio, e melhorias na qualidade de vida da população, sobretudo no que tange o 
acesso ao alimento (AVELHAN, 2013; LOPES, 2014).  
 No primeiro tópico será abordada a questão dos entendimentos a respeito da Segurança 
Alimentar e Nutricional, juntamente com a noção do esforço mundial para a redução dos níveis de 
pobreza e fome. Em seguida, serão tratados os mecanismos estratégicos que podem contribuir na 
solução dessa problemática por meio dos conceitos e práticas de Cooperação Sul-Sul e Cooperação 
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Técnica entre Países em Desenvolvimento; em especial sobre a relação Brasil-África. O terceiro 
tópico, por sua vez, apresenta o contexto de inserção do programa ProSAVANA no território 
moçambicano, as suas principais características, assim como as discussões acerca da qualidade do 
programa e as intenções brasileiras para além do discurso. Por último, o trabalho é finalizado 
analisando os desdobramentos do ProSAVANA em todos os seus aspectos e como suas 
consequências são projetadas em contexto moçambicano, brasileiro e internacional.  
 Destarte, fica destacada a importância de se levar em consideração o estudo da África para 
as Relações Internacionais, por muito tempo marginalizada dentro das teorias mainstream; seja por 
meio da relevância do estudo da Cooperação, sobretudo Sul-Sul e Triangular; seja colocando em 
voga todo o caráter histórico-cultural do continente para o mundo; seja percebendo que seus países 
têm possibilidades latentes de crescimento e força se recursos forem alocados de forma propícia; ou 
seja proporcionando uma visão não tão eurocentrada das Relações Internacionais em um mundo já 
globalizado e interligado em todos os seus territórios.  
 
1. O problema mundial da Fome e a Segurança Alimentar e Nutricional 
O enfoque no tema “segurança alimentar e nutricional” é objeto de estudo há décadas pelos mais 
variados pesquisadores ao redor do mundo. A questão vem tomando grande repercussão ao passar 
dos anos, de modo que os diversos problemas causados pela insegurança alimentar, como a fome, a 
subnutrição e a obesidade, são alvo de políticas estatais para sua erradicação (MALUF, 2007). De 
acordo com o que foi estipulado pela Segunda Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, em 2004, sua concepção é um pouco mais complexa: ela deixa claro que segurança 
alimentar e nutricional é a realização do direito ao acesso a alimentos de qualidade e em quantidade 
satisfatória, sem comprometer outras necessidades essenciais, respeitando as diversidades culturais, 
sociais e econômicas da região, além de ser ambientalmente sustentável. “Estar livre da fome é 
direito dos povos” (MALUF, 2007, p. 21).  
Mesmo sendo estipulado em âmbito nacional, este é um conceito que pode ser utilizado para 
o entendimento da segurança alimentar e nutricional internacionalmente. É fato que boa parte do 
sofrimento que as populações passam está relacionada às questões de cunho alimentar, seja por sua 
ausência ou má qualidade. Esse cenário é causado – e agravado – pelas desigualdades sociais, onde 
se encontram o acesso custoso dos alimentos por parte do indivíduo e o enriquecimento fácil de 
corporações industriais pelas produções agrícolas (MALUF, 2007); os interesses do grande capital 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 9 (2), 2018 
 
 92 
agroindustrial, sobretudo, mantêm subordinado o setor rural do país à exportação. Assim, o tema 
segurança alimentar e nutricional começa a entrar em questão à medida que as estatísticas 
internacionais mostram que o crescimento da pobreza é, de fato, lucrativo; e com ela vem a 
deterioração da qualidade de vida das populações, violência, ausência de serviços sociais eficientes, 
alta concentração de renda, o que gera uma espécie de apartheid social (FREITAS, 2007).  
A noção de pobreza, por sua vez, está vinculada ao acesso restrito ou insuficiência de 
recursos, majoritariamente financeiros e baixa estimativa de vida (FREITAS, 2007), resultando uma 
situação onde indivíduos têm dificuldades em manter um padrão mínimo de vida (HENRIQUES, 
2000 apud FREITAS, 2007). A fome, causa subsequente de inúmeros fatores como a pobreza, pode 
influenciar, também, a geração de instabilidade tanto em âmbito político e econômico, quanto social 
(SCHOPPING, 2015), ou como afirmava Josué de Castro (1957, p. 531) de forma mais direta, “que 
a fome constitui a chibata e as cadeias dos escravos de nossa civilização”. Desse modo, ao buscar 
dissolver as consequências da pobreza – e da fome –, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
atua em diversas áreas, tais como no acesso ao alimento de qualidade e na segurança 
socioeconômica (qualidade sanitária do alimento e respeito ao meio ambiente), além de envolver a 
questão dos Direitos Humanos para que se gere um elo entre as esferas biológica, econômica, 
social, ambiental e cultural (FREITAS, 2007) e, consequentemente, um maior equilíbrio e harmonia 
para as populações. 
 No que diz respeito ao espectro dos Direitos Humanos, é possível citar a Declaração de 
Direitos Humanos adotada em 1948, pela Assembleia Geral das Nações Unidas. No 25º Artigo, são 
contempladas as ideias de direito à alimentação e da problemática da fome ligada ao consumo 
insuficiente de alimentos, o que pode causar desnutrição ou subnutrição (LOPES, 2014): 
Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar à sua 
família, à saúde e ao bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, 
ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, 
e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na 
velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias 
independentes da sua vontade (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, 1948). 
 
Mesmo que esteja presente em um documento de caráter universal, o direito à alimentação deve ser 
garantido por cada Estado em seu território, o que alarga a discussão por ser uma questão de 
soberania estatal. Seguindo essa lógica, a promoção da segurança alimentar e nutricional é 
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delimitada de acordo com cada jurisdição de modo a influir em como cada país definirá suas 
próprias estratégias de produção, distribuição e consumo de alimentos para que sejam distribuídos à 
sua população, de acordo com sua cultura, hábitos e costumes (CONSEA, 2006). 
 Há inúmeros fatores que contribuem para a insegurança alimentar no mundo, como a 
ocorrência de guerras, catástrofes naturais, crises políticas e econômicas, tipo de geografia física de 
cada região (solo, clima, relevo, disponibilidade ou não de recursos), indicadores sociais (mão de 
obra disponível, nível de educação), de modo que estes podem influenciar a segurança alimentar. 
Esse cenário é prejudicado pela liberalização das economias nacionais, além da especulação dos 
preços das commodities agrícolas no mercado internacional. Muitos países de economia primária 
exportam seus alimentos, mas sem ter recursos suficientes para manter uma condição estável em 
relação ao abastecimento de alimentos para suas respectivas populações, acabam por passar 
contraditoriamente por uma condição de insegurança alimentar (SCHOPPING, 2015). 
A partir disso, vê-se que as consequências da fome para a população são substanciais e 
dramáticas; e que influem no fracasso de um Estado no que diz respeito ao fornecimento de 
garantias básicas para seu povo, como o da alimentação saudável e adequada. A fome gera uma 
desestruturação socioeconômica, baseada em uma “baixa produtividade por falta de energia 
criadora” (CASTRO, 1957, p. 533), resultante do consumo ínfimo de calorias, prejudicando o 
desenvolvimento do indivíduo na sociedade. Josué de Castro (1957), de forma primorosa em seu 
“Livro Negro da Fome”, expôs a problemática da sociedade internacional entre “o grupo dos que 
não comem [...] esmagado em sua miséria pela opressão econômica das grandes potências 
industrializadas” e “o grupo dos que não dormem, agitados pelo pavor da revolta dos povos 
miseráveis” (CASTRO, 1957, p. 533), representando a lógica “centro/periferia” no sistema mundo 
moderno. 
A questão da segurança alimentar e nutricional nessas realidades, então, busca ser 
solucionada a partir da prestação de assistência internacional por meio da ajuda alimentar, 
financeira e/ou da cooperação técnica – voltada à troca de conhecimentos, práticas e tecnologias 
agrícolas – como instrumentos disponíveis para o estabelecimento de melhor qualidade de vida para 
essas populações marginalizadas. Dentre os caminhos possíveis para a realização da “solidariedade 
internacional”, as práticas da Cooperação Sul-Sul e Técnica se mostrariam viáveis. 
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2. A Cooperação Sul-Sul e a Cooperação Técnica: em busca de novos caminhos 
Para que se entenda melhor a ideia de Cooperação Sul-Sul (CSS) e de Cooperação Técnica entre 
Países em Desenvolvimento (CTPD), faz-se importante entender a Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID), uma vez que esta engloba as duas primeiras. Desse modo, a CID pode ser 
caracterizada como uma estrutura que promove a articulação de diversos atores, como o Estado, 
instituições não governamentais, normas e regimes estabelecidos no meio internacional e a noção de 
que é necessária a promoção do desenvolvimento para que se acabe com as desigualdades 
encontradas na sociedade. Desse modo, para que ela seja eficaz, a apropriação de expertise pelos 
países “receptores” deve ocorrer (MILANI, 2012 apud AVELHAN, 2013). 
Há quatro vertentes que interpretam a cooperação internacional dentro do estudo das 
Relações Internacionais. Na visão realista, essa ajuda tem como objetivo o ganho de poder ou 
prestígio no país receptor. Já para os estudiosos de cunho liberal, a percepção varia, podendo 
defender, de um lado, que a cooperação não contribui para o desenvolvimento do possível receptor, 
gerando dependência perante o doador ou atrapalhando o livre mercado, quanto, do outro lado, uma 
visão da cooperação como uma condição natural, tendo em vista a condição globalizante no qual o 
mundo se encontra atualmente. Já na vertente construtivista, afirma-se que a cooperação gera 
conhecimento compartilhado e partir disso, faz-se necessário criar regras para a geração de 
expertise que contribua com o desenvolvimento mútuo dos atores; visão esta que se aproxima da 
interpretação idealista das Relações Internacionais (ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013). 
Ainda segundo Almeida e Kraychete (2013), a visão que era propagada pelos discursos das 
nações, sobretudo doadoras, à respeito da cooperação assemelhava-se à vertente idealista e 
construtivista supracitadas. Entretanto, a série de condicionalidades exigidas pelos países do dito 
Norte em seus arranjos cooperativos com os países beneficiários deixou claro desde o início que 
essa ajuda não era isenta de interesses dos doadores e que coincidia com as demandas dos países 
que necessitavam da ajuda.  Para exemplificar esse argumento, cita-se que nos anos de 1980, a 
Cooperação Para o Desenvolvimento é usada para salvar o sistema financeiro internacional da crise 
internacional por meio da concessão de empréstimos para que os países do Sul pudessem honrar 
suas dívidas frente a instituições financeiras. Por conseguinte, esses empréstimos foram feitos com 
várias condicionalidades, não colaborando então com o desenvolvimento do Sul em longo prazo 
(ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013). 
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A partir disso, surgiram novos debates entre os países do Sul ao longo dos anos no sentido 
de criar novos arranjos de cooperação mais justos. A conferência de Bandung (1955), com 29 
membros do terceiro mundo, é elemento-chave para a consolidação de uma cooperação mais 
horizontal, com forte discurso que prezava pela descolonização de países do dito Sul Global 
(CESARINO, 2015). A Conferência sobre Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento 
(1978) também é outro marco, deixando nítido o intuito e a necessidade de profundas mudanças nos 
processos de cooperação (ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013).  
A Cooperação Sul-Sul (ou cooperação horizontal), então, se desenrola entre países do Sul 
Global pela busca por desenvolvimento (AVELHAN, 2013), de modo a seguir princípios 
relacionados à teoria da dependência, à intervenção direta e indireta dos Estados, às regras 
econômicas diferenciadas e aos procedimentos ligados à equidade jurídica estatal (KRASNER, 
2010 apud AVELHAN, 2013). A partir disso, a política de CSS se estabelece a partir de alguns 
objetivos: aumentar o contato com os países vizinhos dentro de um cálculo estratégico, em busca de 
se inserir com posição de liderança; e trazer a recuperação do diálogo com países marginalizados 
(LOPES, 2014). Portanto, em contraste com o pressuposto de modernização pregado na cooperação 
Norte-Sul, que deixou subalterno o restante do mundo, a cooperação Sul-Sul dá novo significado à 
identidade do Sul Global por meio do compartilhamento de experiências entre os países em 
desenvolvimento (CESARINO, 2015). 
Essa forma de cooperação entra em atuação em paralelo com a ideia de Cooperação Norte-
Sul (ou cooperação vertical), que gerava uma série de desgastes sobretudo para os países do 
hemisfério Sul. Assim, essa modalidade serviria como um caminho aos países em desenvolvimento 
para que estes buscassem outras formas de se inserir no cenário internacional (FERNANDES, 2011 
apud LOPES, 2014). A CSS parte do pressuposto de que países em posições semelhantes são mais 
dispostos a cooperar, pois necessitam diminuir as assimetrias para a integração e conquista de 
mercados (ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013), além de que teriam custos operacionais menores. 
Os interesses envolvidos seguiriam diversos espectros comerciais, estratégicos, diplomáticos 
(LOPES, 2014) e abarcariam questões, como doações alimentares e financeiras, intercâmbios 
acadêmicos e científicos, sem contar a transferência de expertise técnica. Alguns princípios também 
seriam adotados, tais como o da não intervenção e o da defesa da horizontalidade dos programas 
(AVELHAN, 2013). 
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 O modelo de Cooperação Sul-Sul pode ser categorizado em relação à sua atuação nos 
âmbitos político e técnico. O primeiro trata de relações bilaterais e multilaterais em busca da 
barganha de agendas próprias, enquanto o segundo caracteriza a obtenção de know-how e tecnologia 
em determinadas áreas por meio do intercâmbio desses conhecimentos (PINO, 2012 apud 
AVELHAN, 2013). A Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento, então, coloca-se 
como a tentativa de compartilhamento de experiências bem-sucedidas nos mais diversos eixos 
temáticos dos países. Esta é multidimensional ao incluir: a participação dos blocos público e 
privado; o respeito à soberania estatal; a reciprocidade; a independência econômica e a igualdade de 
direitos; a promoção da não ingerência em assuntos domésticos de cada nação; e a promoção do 
aperfeiçoamento de capacidades e autoconfiança dos Estados (PUENTE, 2010). 
 Por outro, Almeida e Kraychete (2013) apontam que dois dos principais problemas que 
atingem a cooperação Norte-Sul também afetam o cooperação Sul-Sul, sendo elas: a) a inevitável 
assimetria entre o acordo – mesmo que se preze pela reciprocidade –, visto que a relação é do 
possuidor de conhecimento vs. o necessitado deste conhecimento; e b) a insustentabilidade do 
discurso de desinteresse, no sentido de não haver desejo de lucrar com a cooperação , uma vez que 
desde o fim do feudalismo emerge um contexto de orientação para o lucro e acumulação do capital 
no Ocidente, gerando um contexto de troca competitiva no sistema, pensamento oposto à lógica de 
cooperação. 
Uma subcategoria da Cooperação Técnica é a Cooperação Triangular, que se realiza em 
países em desenvolvimento dentro dos moldes de Cooperação Sul-Sul com o apoio de uma terceira 
nação ou uma organização internacional. O Brasil, nos anos 2000, torna-se grande adepto desse 
modelo de incentivo ao desenvolvimento (AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO, 2016). 
Além dos pontos já discutidos das ditas vantagens da Cooperação Sul-Sul, também se alega que 
esse modelo contribuiria para a formação de uma nova noção de diplomacia, mais solidária e 
engajada na reconstrução da estrutura mundial de governança no que diz respeito à assistência 
internacional. 
Como exemplo disso, tem-se a ocorrência da Conferência dos Países do Hemisfério Sul 
(Southern Summit), a qual buscou dar incentivo a novas iniciativas como a Nova Parceria para o 
Desenvolvimento Africana (New Partnership for African Development-NEPAD) e a focar nas 
demandas, sobretudo da África (INOUE & VAZ, 2012). Assim, é possível enxergar que a 
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aproximação entre Brasil e África é nítida, de modo que a nação sul-americana busca transferir 
expertises ligadas a diversos campos de conhecimento, como o da Segurança Alimentar e 
Nutricional, para os países africanos. 
 
2.1. Cooperação Brasil-África: até que ponto há cordialidade? 
O interesse pela Cooperação Sul-Sul por parte dos países do Sul Global surge no fim do século XX 
e se fortalece principalmente com o êxito econômico de países como  Brasil, Índia, China e África 
do Sul. Estes, na circunstância de potências regionais, deram condições e bases para suas 
respectivas participações mais ativas no cenário internacional. Posteriormente, a crise econômica e 
alimentar de meados dos anos 2000 – que gerou uma profunda busca por terras agricultáveis no 
mundo – e o endividamento dos países desenvolvidos levaram à  desestabilização da economia 
internacional, efeito que não foi sentido de maneira forte pelos BRICS, levando-os então a buscar 
na cooperação o reforço das suas relações (ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013; ARAGÃO, 2017).  
O Brasil é um dos principais atores no cenário da Cooperação Sul-Sul, fruto sobretudo do 
governo do Presidente Lula da Silva, que atuou de 2003 a 2010. Sua atuação foi considerada um 
marco na projeção do país internacionalmente através desse modelo de cooperação, o que 
contribuiu para o lançamento do Brasil como um dos novos players de projeção mundial (COSTA, 
2000). Desse modo, nesse período é iniciado um novo momento da Política Externa Brasileira, 
sobretudo na área de assistência humanitária e cooperação técnica (LOPES, 2014), com a criação, 
por exemplo, do Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS) em busca da fortificação de 
interesses comuns desses Estados. Este fórum visa ao multilateralismo, à promoção da paz e 
segurança, além do desenvolvimento sustentável e, sobretudo, o combate à fome e à pobreza 
(FERNANDES, 2011 apud LOPES, 2014), além de seguir os moldes das ideias da Segurança 
Alimentar e Nutricional com outros Estados do hemisfério sul. 
Almeida e Kraychete (2013) afirmam que o aumento do interesse brasileiro pela cooperação 
se deu, internamente, pela condição de crescimento econômico, estabilidade política, liderança 
regional e êxito nos programas de combate à pobreza e, externamente, pela necessidade de inserção 
competitiva no cenário internacional. O Brasil, então, instrumentaliza a busca por desenvolvimento 
dentro do modelo de CSS como um dos seus principais objetivos na cooperação internacional como 
meio de alcançar seus objetivos dentro de um patamar dito solidário de relações internacionais 
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(ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013). Desse modo, essa instrumentalização através do 
estabelecimento de relações brasileiras mais profundas com os Estados do Sul, principalmente 
africanos, é vista como parte de um cálculo estratégico de consolidação global. Assim, a atuação 
brasileira nesse momento se dá no sentido de ser um dos protagonistas na temática de cooperação 
Sul-Sul no âmbito internacional, além de buscar sua relevância internacional como país provedor, e 
não só como receptor, como era anteriormente (CAPTAIN, 2010).  
O Brasil começa suas parcerias na qualidade de doador na década de 1970, visto a 
necessidade de construir novas parcerias em um contexto de desenvolvimento da economia nacional 
e da crise do petróleo, escolhendo como alvo os países de língua portuguesa na África. Porém, essas 
iniciativas foram, de maneira geral, pontuais por décadas. É no governo Lula que há um 
fortalecimento da cooperação entre os países do Sul, especialmente na África. E, desde o início, a 
cooperação tem na sua retórica a mesma defendida na política externa do país, em defesa da paz, da 
solução pacífica de controvérsias, igualdade, autodeterminação dos povos, solidariedade, etc. 
(ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013). A aproximação com o continente africano, então, baseia-se 
no discurso de laços culturais e históricos comuns. Desse modo, a mudança de direção da Política 
Externa brasileira nesse momento é justificada, uma vez que se voltar para a África é visto como 
meio importante de expandir a significância brasileira na balança de poder global; além do fato de 
que o continente africano também faz parte de um processo de crescimento de relevância no cenário 
internacional, impulsionado principalmente pela valorização das commodities exportadas pelos seus 
países (VISENTINI, 2010).  
 Desse modo, apoiada pelos laços culturais, históricos e de solidariedade que dominam o 
discurso brasileiro em relação ao continente africano, a aproximação com a África também pode ser 
vista como uma oportunidade de aprimorar as relações comerciais brasileiras naquela região, 
paralelo ao discurso oficial de trazer desenvolvimento para os africanos. Ao enxergar a África como 
um território de grande potencial de crescimento e desenvolvimento econômico, o Brasil busca, a 
longo prazo, abrir mercados para seus produtos e serviços, especialmente os manufaturados e 
semimanufaturados (STOLTE, 2012), visto que encontra grande concorrência em outros mercados 
com países ditos desenvolvidos e também com países em desenvolvimento como a China.  
Parte da estratégia do Brasil era de não se reconhecer como doador, uma vez que esse 
comportamento traria autonomia na elaboração e implementação de seus projetos de cooperação, 
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além de maior flexibilidade e pragmatismo nos processos. Essa estratégia evitaria certo padrão de 
cooperação “do Norte”, o qual poderia gerar mais um fardo burocrático no já saturado arranjo 
institucional brasileiro (CESARINO, 2015). Duas iniciativas do governo são essenciais nesse 
sentido: a) a abertura de linhas de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e b) a atuação forte da diplomacia presidencial, que abriram linhas de crédito para 
exportação de produtos brasileiros e infraestrutura, o que gerou a troca de informações comerciais e 
a participação das empresas do país (ALMEIDA & KRAYCHETE, 2013). 
Em relação aos investimentos Brasil-África, sabe-se que no que diz respeito às transações 
para projetos internacionais de desenvolvimento, de 2009 a 2010, os investimentos brasileiros na 
África aumentaram de 50,1% para 57,2% do total por continente e no mesmo período o montante 
foi de US$ 9.608.816 para US$ 22.049.368 para a África. Em 2011, o Brasil tinha 37 embaixadas 
na África, 20 a mais do que em 2002 e de maneira inversa, 17 embaixadas de países africanos foram 
abertas em Brasília desde 2003, somando 33. Os países da África Subsaariana solicitam cooperação 
com o Brasil principalmente em cinco áreas: agricultura tropical, medicina tropical, ensino técnico, 
energia e proteção social (BANCO MUNDIAL; IPEA, 2011). 
A atuação brasileira, então, se configura com apoio expresso em setores da agricultura, 
educação e saúde. Entre 2005 e 2009, o Brasil destinou US$ 1,426 bilhões para cooperação, sendo 
que US$ 1.082,2 milhões para organizações internacionais, US$ 138,8 milhões para programas de 
bolsas, US$ 125,6 milhões para cooperação técnica e US$ 79,1 milhões para ajuda humanitária. No 
caso da cooperação técnica, observa-se uma rápida expansão, indo de US$ 11,4 milhões em 2005 
para US$ 48,9 milhões em 2009. Na cooperação Sul-Sul, as prioridades técnicas do Brasil são os 
biocombustíveis, agricultura, saúde e educação profissional e consequentemente, 81% dos projetos 
estão sendo realizados pelos ministérios de Relações Exteriores, Educação, Saúde, Agricultura e 
Ciência e Tecnologia (BURGES, 2012; CABRAL, 2011). 
Os projetos de Cooperação Técnica de caráter agrícola se tornam essenciais, uma vez que 
este é um dos setores mais afetados em âmbito doméstico e que gera uma série de implicações que 
afetam significativamente a população africana por ser o setor base de produção de alimentos e ter 
um papel relevante na economia desses países. Assim, ao se ter bastante know-how nesse campo, o 
Brasil se coloca como um dos principais atores na transferência de recursos para esse tipo de 
desenvolvimento na África, sobretudo por meio da atuação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
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Agropecuária (Embrapa) (AVELHAN, 2013), que vê em uma grande parcela da África similaridade 
do meio ambiente com o cerrado brasileiro (CESARINO, 2015). Além disso, a diplomacia 
brasileira teve um papel relevante para a consolidação dessa imagem positiva de nação nesse 
período, fechando uma série de acordos entre as duas regiões, como foi o caso do Programa de 
Aquisição de Alimentos África (PAA África) (SCHOPPING, 2015). 
O comércio exterior também se intensificou, com a taxa de crescimento entre o Brasil e a 
região no ano de 2002 e entre 2007 e 2009 sendo superior à taxa média do crescimento total do 
comércio exterior do país. Na cooperação técnica, a África é destino de mais de 57% dos projetos 
executados pelo Brasil e entre 2009 e 2010, os recursos foram dobrados para esses projetos. Dentre 
os 38 países africanos com os quais o Brasil mantinha projetos de cooperação em 2011, os países da 
PALOP eram os mais beneficiados, absorvendo 74% do montante total de recursos, com destaque 
para Moçambique tanto no número de projetos quanto nos recursos investidos (CABRAL, 2011). 
Desse modo, o modelo de Cooperação Técnica em Países em Desenvolvimento (CTPD) tem 
grande atenção do Brasil, sobretudo com atuação em Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP), os quais chegam a 94% de destinação dos projetos (PUENTE, 2010), como é o caso de 
Moçambique. Com a descoberta de grandes reservas naturais no país, Moçambique se tornou o 
hotspot dos investimentos brasileiros, com o intercâmbio comercial entre os dois países crescendo 
rapidamente, atingindo 85,3 milhões de dólares em 2011, aumento de 101,2% em relação a 2010, 
segundo o MRE do Brasil (CLEMENTS & FERNANDES, 2013). 
 
3. ProSavana e a lógica do capitalismo global: do discurso da ‘modernização’ à prática da 
mercantilização 
O Programa de Cooperação Triangular para o Desenvolvimento Agrícola da Savana Tropical em 
Moçambique (ProSAVANA) é um projeto realizado por Brasil, Japão e Moçambique, que buscar 
replicar a experiência de desenvolvimento agroindustrial na região do Cerrado brasileiro com o 
projeto PRODECER, no intuito de transformar a savana moçambicana em um território de alta 
produção. O Programa de Cooperação Brasileira e Japonesa para o Desenvolvimento Agrícola do 
Cerrado (PRODECER) foi iniciado na década de 1980, com financiamento nipônico, a fim de 
estimular uma forte industrialização da agricultura e sua expansão na região do cerrado. O Brasil 
promoveu fortes políticas de colonização e subsídio na região a um pequeno número de produtores, 
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beneficiados pelo financiamento à pesquisa que criou tecnologias de ponta para sementes, 
fertilizantes, pesticidas e maquinário, transformando o país em um dos principais produtores de soja 
do mundo (CLEMENTS & FERNANDES, 2013). 
              O ProSAVANA  foi, então, instituído no contexto de similaridades entre Brasil e 
Moçambique que atinge não só aspectos comuns ligados à (in)segurança alimentar (LOPES, 2014), 
mas também questões convenientes aos aspectos geográficos das duas regiões, de modo que ambos 
os países possuem semelhanças físicas de solo, clima e relevo em determinadas áreas (o cerrado 
brasileiro é comparável à savana africana) (LOPES, 2014; AVELHAN, 2013, SCHOPPING, 2015). 
A parceria foi estabelecida primeiramente entre Brasil e Japão, na Global L’Aquila Food 
Security Initiative, em 2009, onde posteriormente Moçambique foi identificada como a terceira 
parte e beneficiária do acordo através do compartilhamento de expertise técnica brasileira (em 
parceria com o Japão) do agronegócio na região do cerrado para o estabelecimento de políticas 
bem-sucedidas na savana africana. O programa busca atuar e transformar principalmente a região 
conhecida como Corredor de Nacala, no norte do país, baseado na pesquisa em agricultura, 
extensão rural e planejamento do desenvolvimento local. A implementação começou em 2011 e 
cerca de 13 milhões de dólares foram prometidos pelos três governos, com a expectativa de que o 
programa dure pelo menos 20 anos (CABRAL & SHANKLAND, 2013; CHICHAVA et al., 2013). 
Em relação à Moçambique, a agricultura é extremamente importante para a nação, pois 
ocupa em torno de 76% da população do país (INE, 2009a apud CHICHAVA, 2011) e representa 
24% do seu Produto Interno Bruto (INE, 2009b apud CHICHAVA, 2011). Todavia, de acordo com 
dados da FAO de 2014, cerca de 30% da população sofrem de desnutrição, o que corresponde a 
mais de 7 milhões de habitantes, enquanto que 35% ainda sofrem com a alimentação inadequada 
(SCHOPPING, 2015). Dentro dessa estatística, os grupos mais fragilizados no país são as crianças, 
mulheres, viúvas, idosos, vítimas de desastres e agricultores de baixa produtividade, localizados 
sobretudo em áreas rurais (SCHOPPING, 2015), de modo que estes se tornam a parcela de 
população mais atingida pela insegurança alimentar e nutricional. As principais causas dessa 
realidade, por sua vez, dizem respeito à degradação ambiental, aos conflitos internos, além das 
inúmeras restrições políticas e econômicas no país, juntamente com uma má distribuição de 
alimentos e a grande desigualdade social (LOPES, 2014).  
Outro fator que influi negativamente nessa questão é a má infraestrutura de transporte de 
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alimentos, dificultando seu acesso pelas parcelas mais necessitadas da população (FERNANDES, 
2011 apud LOPES, 2014; SCHOPPING, 2015). Desse modo, um dos grandes desafios 
moçambicanos na questão da segurança alimentar e nutricional está na escassez de proteínas e 
micronutrientes nos alimentos disponíveis ligado à impossibilidade dessa população de comprar 
outros produtos básicos. Entretanto, o país possui abundância de terras agricultáveis, sendo cerca de 
63% de seu território propícios ao cultivo (em contrapartida com a média mundial de 38%) 
(SCHOPPING, 2015). De acordo com o relatório técnico Solos e potencialidades agrícolas em 
Moçambique: o caso da região do corredor de Nacala (2010) desenvolvido pela EMBRAPA com 
coordenação da Agência Brasileira de Cooperação – ABC realizado a fim de obter dados relevantes 
para a atuação brasileira no ProSAVANA, é visto que 
devido ao elevado volume de chuvas e o tipo de fertilidade do solo, o norte de 
Moçambique é considerado uma zona apropriada para o cultivo de produtos 
agrícolas, notadamente leguminosas, além do algodão e do amendoim. ([...] O forte 
uso do solo se localiza ao longo das grandes estradas que cortam o Corredor de 
Nacala (a Estrada Nacional 13 e a Ferrovia), principalmente por agricultores 
familiares ocupando grande parte das manchas terras férteis dispersas pela zona 
semi-árida. [...] Neste lugar, se pratica uma agricultura de subsistência dependente 
das águas das chuvas, e a porcentagem de áreas irrigadas é muito baixa, razão por 
que predominam os cultivos permanentes como a castanha de caju, ou 
semipermanentes como a mandioca e o algodão (BRASIL, 2010). 
 
A partir desse cenário, o ProSAVANA, com um fundo de 500 milhões de dólares, busca 
desenvolver culturas alimentares, de rendimento e para biocombustíveis, com destaque para 
mandioca, milho, arroz, soja, algodão, castanha de caju, cana-de-açúcar, tabaco, além da instalação 
de três bases científicas, em Nampula, Chimoio e Mutuali. Essa atuação ocorre com intuito de 
aproveitar o potencial estratégico dessa região através da boa localização do Corredor, que garante 
acesso rápido para a entrada e escoamento de produtos para portos e para o restante do país; além de 
condições climáticas favoráveis para um bom cultivo (CHICHAVA, 2011). 
O programa foi, então, formatado em três projetos que estão interligados entre si: o primeiro, 
referente ao ProSAVANA-PI, baseada na Melhoria da Capacidade de Pesquisa e Transferência de 
Tecnologia para o Desenvolvimento Agrícola no Corredor de Nacala; o segundo, baseado no 
ProSAVANA-PE, ou seja, na Implementação de Projetos Produtivos Pilotos no âmbito da 
Agricultura Familiar e Comercial – Extensão Agrária; e, em terceiro lugar, o ProSAVANA-PD, que 
é o Plano Diretor Integrado de Desenvolvimento Agrícola da Região do Corredor de Nacala 
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(EMBRAPA, 2011; SCHLESINGER, 2013; FINGERMANN, 2013). 
Assim, é objetivada a partir desse programa a transformação da infraestrutura econômica 
então existente na região, que prejudica o acesso da população aos bens e serviços, de modo a 
adaptá-la a uma realidade de alta produtividade e que promova melhorias para a população local 
(EMBRAPA, 2011; SCHLESINGER, 2013; FINGERMANN, 2013). Por conseguinte, esse projeto 
visa ao aumento da competitividade do setor agrícola e rural da região, até então marcado pela 
agricultura de subsistência e baixos resultados, por meio de parcerias com esses pequenos 
produtores, de modo a gerar uma agricultura voltada para o agronegócio e para a produção de 
excedentes de exportação (LOPES, 2014). 
É importante frisar que o ProSAVANA foi introduzido como um projeto, primeiramente, 
acordado entre Brasil e Japão, durante a Cúpula de L´Aquila do G-8, na Itália, em julho de 2009, e 
só posteriormente apresentada ao Ministro da Agricultura de Moçambique em setembro e assinado 
no mesmo mês – sendo lançado em 2011 pelas três partes (FINGERMANN, 2014). A forma como 
surgiu o ProSAVANA fugiu daquilo que sempre foi convencionado como Cooperação Sul-Sul, ou 
seja, como parte de uma demanda surgida através do país recipiendário. 
O ProSAVANA é tido como o programa mais complexo dos três grandes projetos da 
EMBRAPA a partir de um processo de cooperação trilateral que envolve o governo moçambicano 
(Ministério da Agricultura, Departamento de Cooperação Internacional, Representante do Governo 
de Nampula e Niassa), o Brasil (EMBRAPA e a ABC), e o Japão (Agência de Cooperação 
Internacional do Japão - JICA) (LOPES, 2014; CHICHAVA et al., 2013). A Relação ABC-JICA é 
fruto do Programa de Treinamento para Terceiros Países, estabelecido na década de 1980 com o 
intuito de reunir as conquistas alcançadas pela cooperação bilateral entre as duas instituições. Desde 
então, esse vínculo promove capacitações e treinamentos com a expertise brasileira para populações 
de terceiros países. Para o Japão, por outro lado, as vantagens dessa relação visam sobretudo à 
inserção dos interesses do país no continente africano, uma vez que o Japão chegou “atrasado” na 
região; exemplo disso é a abertura do seu primeiro escritório em Moçambique em 2003 
(FINGERMANN, 2014, p.133). 
A duração do ProSAVANA é de cinco anos a partir da consolidação dos acordos e, à priori, 
envolve cerca de 40 mil agricultores para que se possa desenvolver diversas áreas em déficit como a 
de produção e processamento de produtos (agrícolas e animais), elaboração de ferramentas e 
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questões de infraestrutura (LOPES, 2014). Os objetivos e metas do ProSAVANA podem ser 
visualizados a partir da “Figura 1”. 
 
 
 
Figura 1: Metas de implementação do ProSAVANA 
 
Fonte: Projeto de Melhoria da Capacidade de Pesquisa e de Transferência de Tecnologia para o Desenvolvimento da 
Agricultura no Corredor de Nacala em Moçambique (ProSAVANA, 2013). 
 
O Brasil, especialmente, fornece pela EMPRAPA a transferência de tecnologia em caráter de 
capacitação de técnicos para que novos projetos sejam implantados em prol de uma produção 
agrícola mais participativa; treinamento em áreas de gestão de tecnologia para especialização em 
recursos naturais agrícolas, produção e comercialização de sementes e comércio (LOPES, 2014). O 
Japão, por sua vez, atua pelo JICA por meio do fornecimento de cursos a técnicos brasileiros sobre 
eixos temáticos relacionados a recursos humanos, como a capacitação institucional. Também é 
dever do Japão adquirir equipamentos necessários para que o projeto seja executado, além de 
garantir o custeio de suas despesas e o monitoramento do desenrolar do programa (EMBRAPA, 
2011).  
 O ProSAVANA, a partir da participação desses atores envolvidos, projeta seus objetivos em 
cima de seis eixos principais: a) “abastecimento de alimentos para a área portuária de Nacala e 
culturas de alto valor”; b) “centro de agronegócio do leste do Corredor de Nacala”; c) 
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“desenvolvimento de silos no Corredor de Nacala”; d) “produção de culturas especiais de alto 
valor”; e) “centros de logística e processamento de commodities”; e, por último, f) “cadeias de 
culturas especiais de alto valor” (SCHLESINGER, 2013, p. 19-21), como é possível ver na seguinte 
imagem. Essas zonas buscam se complementar de modo a trazer uma melhoria mais eficaz das 
inúmeras dificuldades encontradas no território moçambicano.  
 
Figura 2: Zonas de atuação e estudo do ProSavana em Moçambique 
  
 Fonte: PROSAVANA-PD (2013, p. 6 [cap. 2]). 
 
Levando em consideração todos os objetivos e fontes de atuação do Programa ProSAVANA, o que 
se promete por parte do Brasil e Moçambique são significativos avanços para a população 
moçambicana em caráter de desenvolvimento na agricultura e agronegócio (com a implantação de 
diversos aglomerados agrícolas até 2030), com aumento no rendimento, avanços em Segurança 
Alimentar e Nutricional, e melhorias nas relações econômicas e, consequentemente, internacionais 
do país (FINGERMANN, 2013). Entretanto, ao analisar seu estabelecimento, são apontadas 
diversas preocupações ao programa, como a falta de transparência e consulta pública a respeito de 
sua inserção. 
 Assim, critica-se que há, de fato, uma falta de debate com os principais interessados do 
processo, ou seja, a população moçambicana, de modo que há uma insuficiência de informações 
disponibilizadas ao público. Além desse ponto de fragilidade, são destacadas a exclusão de parcelas 
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da sociedade civil no desenrolar do programa, sobretudo as organizações camponesas. Relata-se que 
grandes fazendeiros brasileiros oriundos do agronegócio se deslocaram para Moçambique em busca 
de transformar camponeses em empregados particulares para trabalho rural (LOPES, 2014). Mas 
diferentemente da implementação do PRODECER, que envolvia a desapropriação de indígenas em 
uma região fragmentada, o ProSAVANA se colocou na área de maior densidade demográfica de 
Moçambique, onde os pequenos fazendeiros eram representados por associações a nível nacional 
(CESARINO, 2015). 
Uma delas, a União Nacional de Camponeses de Moçambique (UNAC), fez em 2012 uma 
declaração pública sobre o ProSAVANA, criticando justamente a falta de transparência e diálogo 
dos três países, criando um projeto que excluiu a sociedade civil, em particular as organizações 
camponesas (UNAC, 2012). Foram condenados o reassentamento e a expropriação de terra, para 
dar lugar a “megaprojetos” de monocultura e a ida de brasileiros que se dedicam ao agronegócio 
para Moçambique, transformando suas camponesas e camponeses em seus empregados.  
Em 2013, também foi lançada por movimentos sociais e representantes da sociedade civil de 
Moçambique, Brasil e Japão a “Carta Aberta para Deter e Reflectir de Forma Urgente o Programa 
ProSAVANA”, chamando a atenção aos presidentes dos países participantes do projeto acerca do 
surgimento de pessoas deslocadas em Moçambique, convulsões sociais ao longo do corredor, 
empobrecimento dos camponeses, aumento da poluição e do desequilíbrio ecológico, além das 
manipulações de informações e de intimidação das comunidades que se opõem ao ProSAVANA 
(CARTA ABERTA... 2013). Segue um trecho do discurso: 
A amplitude e grandeza do Programa ProSavana contrastam com o incumprimento 
da lei e total ausência de um debate público profundo, amplo, transparente e 
democrático impedindo-nos, (camponeses e camponesas, famílias e a população), 
desta forma, de exercer o nosso direito constitucional de acesso à informação, 
consulta, participação e consentimento informado sobre um assunto de grande 
relevância social, económica e ambiental com efeitos directos nas nossas vidas. [...] 
Defendemos o desenvolvimento da agricultura baseado em sistemas de produção e 
não em produtos, ou seja, a não destruição da lógica produtiva familiar que para 
além de questões económicas incorpora sobretudo a lógica de ocupação de espaços 
geográficos, a dimensão social e antropológica, que tem se revelado muito 
sustentável ao longo da história da humanidade) (CARTA ABERTA, 2013, p.2-5 
apud ARAGÃO, 2017, p. 137). 
 
Aragão (2017) acrescenta que essa articulação que se estabelece contra o programa é fincada em 
lutas maiores que se apoiam na rejeição da hegemonia do sistema capitalista como um todo. Essa 
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divergência é baseada em pensamentos que colocam o capitalismo como um sistema que envolve os 
meios cultural, social e político e que funciona através produção de desigualdades, expulsões e 
exclusões.  
 
4. O ProSAVANA como parte da lógica de acumulação do capitalismo global 
Após uma série de críticas, o programa ProSAVANA despertou uma gama de desconfianças no que 
diz respeito aos reais interesses de seus precursores por trás de sua implementação. Era dito que as 
ações brasileiras não se baseavam apenas na noção de cooperação por solidariedade e assistência 
humanitária, mas que visavam fazer parte de um cálculo estratégico de projeção de interesses, 
sobretudo de desenvolvimento de um perfil internacional de liderança (SCHOPPING, 2015). De 
fato, o alargamento das relações Brasil-África contribuiu para o surgimento de novas oportunidades 
políticas e principalmente econômicas e sociais (LOPES, 2014) e possibilitou a expansão do 
mercado através do beneficiamento de diversas empresas privadas como, por exemplo, Odebrecht, 
Grupo OAS, Camargo Corrêa e Andrade, empresas que atualmente estão envolvidas em grandes 
esquemas de corrupção no Brasil. 
Essas empresas, ao buscarem seus interesses, investiram milhões em financiamentos em 
diversas áreas no continente africano. A título de exemplo, esse número cresceu de US$ 3,5 bilhões 
em 1997 para US$ 15,6 bilhões em 2006 (SCHOPPING, 2015). Assim, é possível enxergar a 
instrumentalização da Cooperação Sul-Sul e da assistência humanitária dentro de moldes 
estratégicos que objetivam o estabelecimento de influência no cenário internacional, priorizando 
aspectos comerciais e financeiros; mesmo com certo grau de solidariedade, não se pode prender a 
atuação brasileira somente à essa questão (INOUE & VAZ, 2012; AVELHAN, 2013). Para Milani 
(2012, p. 212), “as noções de ‘cooperação internacional’ e ‘desenvolvimento’ acompanham a 
própria história do sistema econômico capitalista, do projeto universalizante de modernização das 
sociedades e do liberalismo multilateral nas relações internacionais”, servindo, desse modo, à 
difusão de interesses nacionais, visões políticas, sociais e intervenções dos mais variados tipos. 
O capitalismo global como sistema histórico se baseia na exploração de recursos escassos e 
acumulação incessante de capital, que foi se estabelecendo desde o colonialismo e através da 
Divisão Internacional do Trabalho (DIT) entre centro-periferia. O próprio “subdesenvolvimento” 
acaba por ser consequência direta das “políticas de desenvolvimento”, impostas pelo grande capital, 
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pelas trocas desiguais nas relações internacionais e pela exploração dos recursos naturais e da mão 
de obra, calcando-se no princípio do progresso científico-tecnológico (modernizador) como modelo 
universal (NKRUMAH, 1967; RODNEY, 2012 [1972]; FURTADO, 1998). 
Wallerstein (2007), em seu livro “Capitalismo Histórico e Civilização Capitalista”, afirma 
que o desenvolvimento de cadeias mercantis, onde não só a mercadoria, mas toda sua matéria-prima 
faz parte dessa cadeia, foi fruto de uma divisão social estendida do trabalho que criou um espaço 
cada vez mais ampliado geografica e hierarquicamente. Isso acabou por levar a uma polarização 
cada vez maior entre os países centrais (centro irradiador do capitalismo global) e os periféricos 
(lugar de exploração de recursos naturais), em termos distributivos e de acumulação do capital. 
Ele também aponta que a concentração de capital no centro do mundo criou condições para 
fazer com que tais países tivessem força suficiente para impor na periferia maior especialização em 
tarefas inferiores na cadeia mercantil, usando força menos qualificada e com salários menores. Isso 
até mesmo proporcionaria que o centro mudasse suas operações para a periferia, a fim de diminuir 
os custos, o que tende a acontecer em momentos de crise do capitalismo (WALLERSTEIN, 2007). 
E isso pode ser visto de maneira clara no ProSAVANA. 
Tendo em vista que as elites nacionais brasileiras e moçambicanas não escapam à lógica do 
capitalismo global, sendo elas parte integrante do processo de exploração de recursos naturais e 
acumulação de capital, é na esteira da crise mundial do mercado de alimentos, entre 2007 e 2008, 
que o Brasil se lança no ProSAVANA. De modo a buscar maiores lucros no mercado agrícola e 
expandir suas fronteiras de produção, o Brasil junto com grupos de ruralistas viram como benéfica a 
associação com Moçambique, nação que também passava por um processo de rápido crescimento 
econômico baseado na exploração intensiva de recursos naturais.  
De acordo com Wófsi Yuri, coordenador da “Coordenação-Geral de Cooperação Técnica e 
Parcerias com Países Desenvolvidos” da ABC, a Cooperação Sul-Sul na agricultura segue os 
princípios da horizontalidade, mas há, na visão do programa ProSAVANA, uma importante 
abertura ao setor privado, visto como central para o desenvolvimento moçambicano, para além dos 
poderes públicos participantes (Brasil, Moçambique e Japão). 
Agora é importante mostrar que o ProSAVANA é um importante programa de 
apoio de desenvolvimento e que oferece ao governo moçambicano elementos… 
para desenvolvimento de suas capacidades na condição do estado moçambicano de 
reforçar suas leis, sua legislação e tudo isso. Outro fator é que o ProSAVANA gera 
grande expectativa para o setor privado. Por quê? Atualmente a região norte, região 
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do Corredor de Nacala, onde tem uma concentração de agricultores, pequenos 
agricultores, muito grande, tem uma baixíssima produtividade por falta de 
tecnologia e de acesso a determinados métodos produtivos. O ProSAVANA 
levando a tecnologia, levando esses métodos produtivos, gerando no agricultor 
moçambicano o interesse de dar um passo adiante, de sair daquela condição de 
subsistência para um outro patamar, em que possa lhe trazer renda adicional, não 
só o alimento pra sua subsistência, mas também a melhoria das condições de vida, 
isso já favorece a instalação de empresas de  prestadoras de serviços, de insumos, 
de comercialização, porque vai gerar uma dinamização da própria região, né, para a 
agricultura. E, além disso, o setor privado internacional começa a perceber que um 
maior número de trabalhadores, de mão de obra da agricultura com conhecimento e 
tecnologia, pode ser absorvido para futuros empreendimentos. Então, eu vejo que é 
um movimento natural… não depende da ação do ProSAVANA diretamente, mas 
como eu falei, é uma consequência o desenvolvimento regional e da agricultura. 
Como prevê o governo moçambicano, precisa contar com o setor privado (WÓFSI 
YURI G. DE SOUZA, 2013 apud MELO, 2016). (Grifo dos autores). 
 
Saliente-se que Wófsi discordou da declaração posterior de Carlos Augustin, afirmando que é o 
papel do ProSAVANA o fortalecimento do Estado moçambicano e a ida de agricultores a 
Moçambique é algo natural a posição de liderança do Brasil na produção agrícola mundial (MELO, 
2016). 
Mesmo que o entrevistado, contudo, não deixe claro em sua fala, é natural do capitalismo a 
crença de que a produção alimentar para subsistência é um estágio atrasado de desenvolvimento e o 
ProSAVANA seria então um elemento modernizador, como demonstra com mais clareza a fala de 
Francisco Basílio, chefe da Secretaria de Relações Internacionais da Embrapa, em entrevista ao 
jornal Folha de São Paulo (MELLO, 2011), afirmando que o Corredor de Nacala seria comparável 
ao oeste baiano e ao Mato Grosso nos anos 1980 pelo fato de haver muitas regiões despovoadas e 
outras compostas por pequenos agricultores. Já Carlos Augustin , presidente da Associação Mato-
Grossense dos Produtores de Algodão, demonstra a visão pouco preocupada com o 
desenvolvimento de Moçambique, por parte do agronegócio brasileiro em relação ao país africano, 
afirmando que é um país com terras “de graça”, poucos impedimentos ambientais e com frete mais 
barato para a China, diferente da realidade do seu estado, que segundo o mesmo tem terras caras e 
impedimentos ambientais (MELO, 2016). 
 Esse discurso se baseia na estrutura de terras de Moçambique, sustentado nas ideias do 
Estado socialista pós-independência, em que toda a terra pertence ao Estado, não estando passível a 
comercialização. Todavia, essa realidade vem mudando fortemente desde o final da década de 1980 
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e início dos anos 1990, em que o Estado moçambicano, através da Frelimo, iniciou uma série de 
aberturas políticas e econômicas, aprofundando uma lógica de modernização e visando maior 
“capitalização do capital” no desenvolvimento de Moçambique (O’LAUGHLIN, 2017). Essa lógica 
é bem representada na afirmação de Castel-Branco (2015, p. 131) que 
De facto, a palavra de ordem da III República, liderada por Guebuza, «combater o 
deixa andar», pode ser mais bem entendida neste contexto – se não for possível 
acumular sem fortes ligações, e dependência, em relação ao capital multinacional, 
em vez de deixar andar é melhor chamar as grandes corporações, para grandes 
projectos, de preferência caros, porque implicam maiores influxos de capital, e 
juntar-se a elas para extrair uma proporção dos lucros para «capitalizar» o 
capitalismo doméstico. 
 
O que ocorre é que o capitalismo global acaba por operar e impor sua lógica por meio dos grupos de 
poder em Moçambique, caracterizado como colonialismo interno, exercendo-se a partir de uma 
dialética entre controle e exclusão por pequenos grupos sobre a maioria da sociedade, através do 
monopólio do comércio e do crédito, da exploração do trabalho e colocando os seus interesses 
particulares como sendo o interesse de toda a nação (interesse nacional). Nesse processo, a 
sociedade civil e os movimentos sociais são completamente excluídos dos processos decisórios 
implementados pelo Estado – sendo o Estado, capturado por grupos de poder, utilizado em prol dos 
interesses dos grupos hegemônicos. 
Com isso, histórias e necessidades dos civis da região, em sua maioria camponeses, não 
foram atendidas nem levadas em consideração quando postas em xeque com os discursos oficiais do 
programa. Essa parcela da população também não obteve informações minimamente esclarecedoras 
a respeito das modificações em seu território, ao contrário dos grandes atores empresários 
envolvidos, que já prospectavam investimentos. Isso prova que essas ações visavam um cultivo 
intensivo por meio da mão de obra destes agricultores familiares e a privatização das terras para 
usufruto de investidores externos. Assim, vê-se que as diretrizes do ProSAVANA foram firmadas a 
partir de uma cúpula composta por membros do governo e das agências envolvidas sem uma larga 
consideração sobre o posicionamento da população, os principais interessados à respeito dessa 
implementação (ARAGÃO, 2017). 
Dentro de lógica de operação que pessoas, comunidades e corporações estrangeiras ganham 
acesso a essas terras moçambicanas por meio da concessão pelo Estado de Moçambique dos 
Direitos de Uso e Aproveito da Terra. A grande vantagem, para o agronegócio brasileiro é que não 
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haveria necessidade de se fazer investimentos iniciais no país, pagando simplesmente uma taxa 
anual de cerca de um dólar por hectare de terra concedida (CLEMENTS & FERNANDES, 2013), 
além de obter acesso a uma rota privilegiada em direção ao mercado asiático, principalmente 
japonês e chinês. 
O aprofundamento dessas relações entre Brasil e Moçambique, com a participação direta do 
capital privado, colabora para a transnacionalização do capital e o enriquecimento das elites 
nacionais, inseridos em uma balança assimétrica em que os ganhos são privatizados por pequenos 
grupos, enquanto as perdas são socializadas pela maioria da população. De acordo com Sayaka 
Funada-Classen (2013, p. 2) 
não basta comparar o norte de Moçambique com o PRODECER (Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para Desenvolvimento dos Cerrados) e assumir que 
"não vai haver usurpação de terras porque "o ProSAVANA não é uma réplica do 
PRODECER". A presente corrida à terra causada por investimentos é um fenômeno 
à escala global e não há muitas razões para que Moçambique ou o ProSAVANA (ou 
o Fundo de Nacala) devam ser discutidos separadamente. 
 
Nesse sentido, o desejo do governo moçambicano através do “megaprojeto” ProSAVANA é o 
fortalecimento do capital agrário, em grande parte estrangeiro, e a fragmentação política do 
movimento camponês, sustentado em um 
sonho dualista de criação de um sector agrícola comercial moderno, altamente 
produtivo, com mão-de-obra barata fornecida por um sector de subsistência que vai 
gradualmente desaparecendo. O que a história agrária recente de Nampula mostra, 
pelo contrário, é uma grande camada de pequenos produtores vítimas de uma crise 
reprodutiva, com muito pouca esperança de obter de qualquer produção de soja em 
larga escala ou dos modelos de extensão da Embrapa os postos de trabalho ou os 
rendimentos de vendas de que precisam para recuperação e expansão da produção 
comercial. [...] O crescimento do Porto de Nacala e o da indústria de mineração tem 
estimulado a procura local de produto alimentares, mas o ProSavana projeta, por 
enquanto, o deslocamento dos pequenos produtores comerciais de produtos 
alimentares e o predomínio da produção agrícola para exportação (O’LAUGHLIN, 
2017, p. 55). 
 
Como afirmado logo acima por O’Laughlin (2017), o ProSAVANA tem em seu escopo, como 
demonstrado no documento “ProSAVANA-PD – Report nº 02” (2013, p. 60 [cap. 4]), o “apoio à 
elaboração do Plano de Ação de Reassentamento em relação aos Projetos de Impactos Rápidos 
(QIPs)”, em que já se pressupõe o deslocamento e o reassentamento de camponeses que estejam na 
área para produção em larga escala. O programa intenta demonstrar a garantia de participação 
através de consulta dos camponeses que venham a ser atingidos, nas discussões sobre o 
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reassentamento (ProSAVANA-PD – Report nº 02, 2013, p. 60 [cap. 4]). Todavia, a consulta é 
meramente um mecanismo formal, que não impede o processo de remoção de tais populações de 
suas regiões, demonstrando a violência implícita de tal programa. De acordo com Amanda Rossi 
(2015, p. 276) 
A indenização é exagerada demais para se referir ao processo. O pagamento 
propriamente dito é uma ínfima compensação dada às famílias removidas pelas suas 
práticas agrícolas e extrativistas que serão abandonadas com a mudança de local. Os 
valores são estabelecidos pelos órgãos públicos de agricultura de cada província. Há 
uma tabela de preços para cada elemento a ser deixado para trás: casa de taipa ou de 
alvenaria, machambas, árvores frutíferas. 
 
Assim, a atuação brasileira dentro do espectro de Cooperação Sul-Sul deve ser observada como 
resultante do jogo de diversos determinantes políticos, econômicos, históricos, além de 
geopolíticos, levando em consideração os níveis de necessidades apresentados por parte dos 
possíveis países receptores. A prestação de assistência, então, é utilizada dentre suas funções como 
ferramenta que busca a imposição de agendas políticas (COSTA, 2000). No caso do ProSAVANA, 
são várias as críticas à EMBRAPA, entre elas o fato de buscar replicar a experiência brasileira com 
o PRODECER, como dito, que se baseou nos latifúndios, na monocultura, na baixa geração de 
postos de trabalho, problemas ambientais graves, disputas territoriais entre o agronegócio, indígenas 
e camponeses, o que gerou profunda indignação no que tange à sua implementação. 
 
Dizer não ao ProSAVANA, é dizer não a uma lógica que prioriza o grande negócio 
em detrimento do pequeno agricultor e que desconsidera a possibilidade de pensar 
outras formas de vida. A partir da observação inicial desse processo, pôde-se 
pensar que, se o discurso do desenvolvimento ainda enraizado na noção de 
crescimento econômico e acumulação – por se tratar do desenvolvimento do 
próprio sistema capitalista – ainda tem grande repercussão, também tem força o 
grito daqueles que – sem outra alternativa – precisam lutar para garantir condições 
de sobrevivência (ARAGÃO, 2017, p. 207). 
 
Assim, atrás de um discurso oficial de desenvolvimento agrícola sustentável, há uma série de 
problemas identificados no processo de industrialização da agricultura no Brasil, a qual aponta que 
as modificações produtivas realizadas em Moçambique têm como principal objetivo a 
implementação de monoculturas de exportação na região (CLEMENTS & FERNANDES, 2013).  
Além disso, Rafael (2011) sugere que o projeto carece de consultas públicas à população 
moçambicana, falta de transparência, ausência de compromisso nos contratos com investimento, 
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empregos e na construção de infraestrutura, configurando para ele um exemplo de Neocolonialismo 
no país. À essa questão são acrescentados relatos que colocam o ProSAVANA como um exemplo 
de “neocolonialismo do Brasil na África”. Logo, nessa região, estariam sendo estabelecidas relações 
de cunho exploratório, em que tais Estados periféricos se tornariam as “novas” periferias dos 
Estados médios (ZIBECHI, 2012 apud AVELHAN, 2013). Apesar de aparentar linhas humanizadas 
quanto ao seu discurso de implementação, o programa, então, seguiria uma base de sustentação 
oriunda do agravamento de desigualdades sociais e de acumulação de riquezas. Logo, o programa 
pode ser visto como um projeto de Cooperação Trilateral que desconsiderou seus interessados 
(ARAGÃO, 2017). 
Destarte, mesmo ao colaborar significativamente para a imagem do Brasil enquanto ator 
relevante na ajuda ao desenvolvimento e na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional, além 
do combate à fome e à pobreza (AVELHAN, 2013), o que ocorre com o uso da assistência 
humanitária brasileira, sobretudo em países africanos, é de fato sua instrumentalização. Em busca 
de se inserir no cenário internacional como um dos novos players de projeção internacional, o 
Brasil aposta na promoção de cooperação como uma maneira de estabelecer uma visão positiva de 
nação internacionalmente e de lançar, disfarçadamente, sua agenda e interesses particulares como o 
fomento de sua economia e de ganho de prestígio mundial, por exemplo (COSTA, 2000). O 
ProSAVANA, dessa forma, se caracteriza como um exemplo significativo para que essa análise 
possa ser realizada.  
 
Considerações finais 
A partir do discorrido no presente trabalho, viu-se que políticas estatais começaram a despertar para 
o combate da insegurança alimentar e nutricional nas últimas décadas, sobretudo dentro de um 
mundo globalizado, onde desigualdades sociais são pontos marcantes. Dentro desse contexto de 
alargamento de consciência a respeito do combate à pobreza e à fome das populações como um 
direito humano, muitas questões entram em voga, tais como a ideia de soberania estatal alimentar, 
políticas domésticas de incentivo a essa temática e a análise mais aprofundada dos inúmeros fatores 
causadores desse problema, de modo que o alimento passa a ser visto como um direito essencial dos 
povos (MALUF, 2000; SCHOPPING, 2013; LOPES, 2014; FREITAS, 2007). 
Entretanto, mesmo com o aumento de consciência a respeito dessa questão, o panorama 
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mundial vem apontando o crescimento acelerado da pobreza das populações conjuntamente com o 
enriquecimento de grandes corporações ligadas à produção agrícola. Assim, fica evidenciada a 
lucratividade da pobreza e suas consequências pelos grandes conglomerados. Destarte, o 
desequilíbrio e o caos social ocasionados pela falta do acesso aos alimentos geram violência, 
ausência de serviços sociais e até guerras e conflitos (MALUF, 2000; SCHOPPING, 2013; LOPES, 
2014; FREITAS, 2007). 
O Programa ProSAVANA, por sua vez, é um projeto que tem entre seus objetivos 
declarados a melhoria das condições de vida da população local, além de avanços nas áreas 
agrícolas e de desenvolvimento. Entretanto, críticas não faltam a como o projeto foi desenhado. 
Clements e Fernandes (2013) apontam que a produção mecanizada de produtos agrícolas não cria 
uma quantidade de ofertas de emprego suficiente para empregar a população deslocada.  
A questão alimentar e nutricional pôde ser incorporada à Política Externa Brasileira e a 
agenda nacional de debates de forma eficaz após uma longa trajetória interna de erros e acertos, 
onde experiências no campo foram acrescidas e know how adquirido, a ponto de construir uma 
imagem positiva da nação nesse tema e, consequentemente, garantir possibilidades para o país em 
um patamar internacional. Entretanto, apesar dessa atuação positiva, é indagada se ela é 
verdadeiramente solidária para com países africanos, o que gera questionamentos sobre o possível 
surgimento do “neocolonialismo do Brasil na África”, dentro de uma ideia de “subimperialismo” de 
potência emergentes através da transnacionalização do capital (AVELHAN, 2013, COSTA, 2000; 
LOPES, 2014, SCHOPPING, 2015). Tudo isso com o interesse em alcançar maior projeção 
mundial por parte do Brasil, de modo que este busca seguir os critérios de sua agenda de forma 
disfarçada nos moldes de cooperação (AVELHAN, 2013, COSTA, 2000; LOPES, 2014, 
SCHOPPING, 2015). 
Em um mesmo momento em que buscava restringir a compra de terras por estrangeiros em 
nome da soberania nacional, o governo brasileiro promovia – mesmo que de modo indireto – a 
prática do land grabbing em terras moçambicanas, aproveitando-se de uma legislação doméstica em 
Moçambique que facilitava a posse de terras pelos ruralistas brasileiros. Tudo isso por meio de um 
programa inspirado em uma experiência brasileira – o Programa de Desenvolvimento do Cerrado 
Brasileiro (PRODECER) – que não conseguiu prover a segurança alimentar a uma grande 
quantidade de brasileiros, uma vez que 65 milhões destes enfrentam insegurança alimentar e outros 
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milhões não têm acesso à terra, o que poderia se repetir no país africano (CLEMENTS 
&FERNANDES, 2013). Essa realidade que foi posta em prática no Brasil e que pôde ser replicada 
em Moçambique, dá-se pelo fato dos programas estarem voltados fortemente à lógica de uma 
agricultura de mercado, ou seja, a mercantilização das terras e seus bens produzidos a partir do 
agronegócio, fruto do capitalismo global. 
E apesar de o Brasil ter definido a prioridade no campo da agricultura, seus investimentos 
estão basicamente na indústria extrativa e na construção, como se mostra a presença de grandes 
construtoras brasileiras no país africano (CHICHAVA, 2011). O ProSAVANA, então, dá-se como 
um projeto estratégico orientado pelos governos do Brasil e Japão em Moçambique, cujos objetivos 
vão além do espectro solidário de ajuda internacional e corroboram uma noção pragmática de 
apropriação de terras e mercantilização da cooperação, onde os mais favorecidos são os atores 
privados em meio às populações moçambicanas afetadas. Assim, a produção de capital e lucro 
ganham vantagens quando comparados à promoção de Segurança Alimentar e Nutricional justa e 
eficaz no território africano. 
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